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Apelação Cível do Juizado Especial 2011 09 1 007994-7 ACJ

	Órgão
	3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF

	Processo N.
	Apelação Cível do Juizado Especial 20110910079947ACJ

	Apelante(s)
	ITAMAR COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA

	Apelado(s)
	QUITÉRIA ADRIANA ALVES DE SIQUEIRA

	Relatora
	Desembargadora SANDRA REVES VASQUES TONUSSI

	Acórdão Nº
	536.327


E M E N T A

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. CONSUMIDOR. AGRESSÕES FÍSICAS SOFRIDAS POR CLIENTE EM INTERIOR DE SUPERMERCADO. OMISSÃO DOS EMPREGADOS DO ESTABELECIMENTO. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. DANO MATERIAL COMPROVADO. DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O artigo 14, §1º, da Lei n. 8078/90 atribui ao fornecedor responsabilidade objetiva pelos danos que causar decorrentes da prestação defeituosa dos seus serviços. 

2. É manifesta a falha do serviço prestado pelo estabelecimento comercial ao não garantir ao consumidor a segurança legitimamente esperada de realizar compras sem ser agredido. Sobre o dever de segurança, confira-se o claro precedente do e. STJ, destacado igualmente na origem, litteris: “(...) - A prestação de segurança aos bens e à integridade física do consumidor é inerente à atividade comercial desenvolvida pelo hipermercado e pelo shopping center, porquanto a principal diferença existente entre estes estabelecimentos e os centros comerciais tradicionais reside justamente na criação de um ambiente seguro para a realização de compras e afins, capaz de induzir e conduzir o consumidor a tais praças privilegiadas, de forma a incrementar o volume de vendas. - Por ser a prestação de segurança e o risco ínsitos à atividade dos hipermercados e shoppings certers, a responsabilidade civil desses por danos causados aos bens ou à integridade física do consumidor não admite a excludente de força maior derivada de assalto à mão arma ou qualquer outro meio irresistível de violência. (...)” (REsp 419059/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi) 

3. É evidente a configuração do dano moral decorrente de violenta agressão física sofrida pela consumidora por terceiro que estava no supermercado, sem olvidar da marcante omissão dos empregados do estabelecimento comercial. 

4. Estabelecida a responsabilidade do fornecedor e comprovado o dano material, com a juntada de atestados médicos e receitas com prescrição de medicamentos para tratamento das lesões sofridas pela requerente, a pretensão indenizatória respectiva deve ser julgada procedente.

5. Se foram devidamente observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade que informam a fixação da indenização do dano moral, a respectiva condenação merece ser confirmada. 

6. Os juros de mora, no que se refere à indenização pelos danos morais, iniciam da data da fixação, na espécie a partir da sentença, em observância ao art. 407 do CC.  

7. Recurso conhecido e parcialmente provido apenas para determinar que os juros de mora sobre o valor da indenização do dano moral iniciem da data da sentença.  Sentença mantida nos demais termos por seus próprios fundamentos. A súmula de julgamento servirá de acórdão, na forma do art. 46 da Lei nº 9.099/95. Sem custas e sem honorários.

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do DF do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, SANDRA REVES VASQUES TONUSSI - Relatora, HECTOR VALVERDE SANTANA - Vogal, FÁBIO EDUARDO MARQUES - Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANA, em proferir a seguinte decisão: CONHECIDO. PROVIDO PARCIALMENTE. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 20 de setembro de 2011
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Certificado nº: 44 35 BF 93

20/09/2011 - 17:47
Desembargadora SANDRA REVES VASQUES TONUSSI

Relatora
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